












































Autorização do Presidente - Dispensa - Art. 75 da Lei 
14.133/2021 – NLLC (Contrato)

Processo Código Folha nº

Gestão das Contratações F.SUBD.70.00 1/2

SUBDIREÇÃO GERAL
Processo Administrativo nº 2023/4865
Assunto: Celebração de Contrato – Concurso Público Servidor – FCC.

CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao Excelentíssimo Desembargador Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Maceió/AL, 04 de abril de 2024.

KARINNE DE MEDEIROS DUARTE
Subdiretora Geral Substituta

DESPACHO

Considerando a documentação constante no Processo Administrativo em epígrafe, sobretudo o Despacho 
GPAPJ n° 156/2024, emanado pela Douta Procuradoria Administrativa, e Decisão da Presidência constante no ID 
2025331, AUTORIZO a celebração do Contrato nº 012/2024, em decorrência de dispensa de licitação, com funda-
mento no art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021, c/c art. 21 do Ato Normativo TJ/AL nº 19/2023 , que possui por objeto 
prestação de serviços especializados de planejamento, organização, realização, correção, processamento de dados e 
apresentação de resultado final de Concurso Público de Provas, visando à seleção de candidatos para provimento de 
vagas e formação de cadastro de reservas em cargo de Técnico Judiciário – Área Judiciária – de Nível Médio do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Alagoas, com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos e a execução 
de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das 
provas objetivas, assim como toda e qualquer logística necessária a execução dos serviços, conforme condições e 
exigências neste instrumento e na Proposta Técnica nº 01A/2024, a ser firmado com a Contratada/Fornecedora:

1 - FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC, CNPJ nº 60.555.513/0001-90, a importância a seguir relaciona-
da conforme faixa de inscritos (pagantes e isentos):

a) Até 25.000 candidatos inscritos: R$ 1.359.486,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e nove 
mil e quatrocentos e oitenta e seis reais);

b) De 25.001 a 27.500 candidatos inscritos, o valor do contrato será de R$ 1.359.486,00 (um mi-
lhão, trezentos e cinquenta e nove mil e quatrocentos e oitenta e seis reais) até 25.000 candidatos ins-
critos, acrescido do número de inscritos na faixa de “25.001 a 27.500 inscritos” multiplicado pelo valor de 
R$ 49,45 (quarenta e nove reais e quarenta e cinco centavos);

c) De 27.501 a 30.000 candidatos inscritos: o valor do contrato será de R$ 1.483.111,00 (um mi-
lhão, quatrocentos e oitenta e três mil e cento e onze reais) até 27.500 candidatos inscritos, acrescido 
do número de inscritos na faixa de “27.501 a 30.000 inscritos” multiplicado pelo valor de R$ 47,70 (quaren-
ta e sete reais e setenta centavos);

d) A partir de 30.001 candidatos inscritos, o valor do contrato será de R$ 1.602.361,00 (um mi-
lhão, seiscentos e dois mil e trezentos e sessenta e um reais) até 30.000 candidatos inscritos, acrescido 
do número de inscritos a partir de 30.001 inscritos multiplicado pelo valor de R$ 46,25 (quarenta e seis re-
ais e vinte e cinco centavos).

Karinne de Medeiros 
Duarte:93186

Assinado de forma digital por 
Karinne de Medeiros Duarte:93186 
Dados: 2024.04.04 13:10:26 -03'00'
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Conforme preceitua o art. 91 da Lei 14.133/211, se revela indispensável a apresentação de certidões de re-
gularidade fiscal e trabalhista, bem como as seguintes declarações: inexistência de impedimento legal para licitar ou 
contratar com a administração pública; atendimento dos requisitos do edital ou do aviso de contratação direta; Decla-

ração em atendimento ao disposto inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal; Declaração conforme Resoluções 
nº156, de 08 de agosto de 2012; nº07, de 18 de outubro de 2005, com as alterações promovidas pela Resolução nº 
229, de 22 de junho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça –CNJ; e consulta prévia  aos cadastros: Licitante ini-
dôneos (TCU), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (CGU) e Cadastro Nacional de Em-
presas Punidas – CNEP.

Maceió/AL, 04 de abril de 2024.

Des. FERNANDO TOURINHO DE OMENA SOUZA
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas

1 Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e 
mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. […]
§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, 
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

FERNANDO TOURINHO 
DE OMENA 
SOUZA:65521

Assinado de forma digital por 
FERNANDO TOURINHO DE OMENA 
SOUZA:65521 
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4. Após o decurso do lapso temporal descrito no Art. 48-B do Ato Normativo nº 48/2019, 5 (cinco) dias úteis, a Defesa Prévia 
foi apresentada pela Contratada no dia 19/01/2024(ID.1974851), de modo que os autos foram encaminhados ao Gestor  para 
pronunciamento.

5. Uma vez que consideramos desnecessária a complementação da instrução processual, passo à análise preliminar da prescrição.  
O Art. 53. do Ato Normativo nº 48/2019, alterado pelo Ato Normativo nº 35/2020 traz a seguinte previsão:

Art. 53. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação punitiva em relação a atos ilícitos em matéria de licitações e contratos, contados da 

data da sua ciência ou, no caso de ato ilícito permanente ou continuado, do dia em que tiver cessado. 

§1º. A prescrição será interrompida com a instauração do processo administrativo de aplicação de sanções.

 §2º. Quando o ato ilícito também constituir crime a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.

6. Conforme relato contido no item 2 deste pronunciamento, os fatos narrados pelo  Gestor , tiveram seu início em 24/05/2023 com 
a emissão da O.S. nº 6 e término em 13/11/2023 com a O.S. nº 11. Já o procedimento de aplicação de penalidades instaurado em 
22/12/2023, não se operando, portanto, os efeitos da prescrição. 

7.  Objeto do Contrato nº 027/2023 envolve as obras de engenharia visando melhorias às instalações físicas das unidades do 
Poder Judiciário de Alagoas, bem como novas construções sempre em prol  da melhor prestação jurisdicional àqueles que buscam 
a tutela judicial para suas contendas, que uma vez atrasadas em sua fase inicial, ou seja, a elaboração dos projetos pela Empresa 
UFC ENGENHARIA S.A. causa grandes transtornos protelando a sua conclusão, portanto, é grave o seu comportamento causando  
danos aos usuários, funcionários e servidores que deixaram de usufruir das instalações mais confortáveis por inobservância dos 
prazos acordados, porém, não foi constatado auferimento de vantagens ante o comportamento registrado. Porém, constata-se que a 
Empresa UFC ENGENHARIA S.A. presta serviços ao Poder Judiciário de Alagoas há alguns anos e que é recorrente na prática do não 
cumprimento dos prazos acordados nos instrumentos contratuais conforme registrados em processos anteriores. 

8. Com a competência a mim conferida pelo Ato Normativo nº 35/2020, art. 46-A, que altera o Ato Normativo nº 48/2019 e atendendo 
a sugestão do gestor do contrato nº 027/2023 DECIDO pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA com fundamento na Cláusula 
Décima – Das Penalidades , 10.4 e 10.4.1 do Instrumento contratual nº 27/2023, c/c a Lei Federal nº 8666/93, art.87, I e, ainda, o art. 41 
do Ato Normativo nº 35/2020 os quais transcrevo:

Contrato nº 027/2022
...
Cláusula Décima – Das Penalidades
...
10.4 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n° 8.666, de 1993; no art. 70 da Lei n° 10.520, de 17/07/2002 

e art. 39 e seguintes do Ato Normativo n.° 48, de 12 de agosto de 2019 e alterações posteriores, nos casos de retardamento, de 
falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, 
isoladamente, ou juntamente com as multas defi nidas nos itens “10.5” e “10.6”, com as seguintes penalidades:

 10.4.1 advertência;
...
Ato Normativo nº 35/2020
...
Art. 46-A. A competência para a aplicação das sanções administrativas é exclusiva do Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça de Alagoas, exceto quanto à penalidade de advertência, que poderá ser aplicada pelo Subdiretor Geral.” 
(NR)

...
Seção I-A Das espécies de Sanções Administrativas

 Subseção I 

Da Advertência

 Art. 41. A sanção de advertência, reservada para ato ilícito mais leve, que não acarreta prejuízo de monta, consiste em 
repreensão formal ao imputado,

cabível somente a contratos e atas de registro de preços ainda vigentes, a fi m de que surta um efeito positivo na qualidade 
da sua execução”. (NR)

...
Lei Federal nº 8666/93(revogada, porém, ainda aplicada in casu)
...
Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções:
I - advertência;
...
9.Portanto, intime-se a Empresa UFC ENGENHARIA S.A., pelos meios legais, da Decisão aqui proferida uma vez que não será 

publicada no Diário da Justiça conforme determina o art. 51, Parágrafo Único do Ato Normativo nº 48/2019.
Maceió/AL, 02 de abril de 2024.
WALTER DA SILVA SANTOS
Subdiretor Geral

SUBDIREÇÃO-GERAL

Processo Administrativo nº 2023/4865
Assunto: Celebração de Contrato – Concurso Público Servidor – FCC

DeniseMonteiro
Realce
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DESPACHO

Considerando a documentação constante no Processo Administrativo em epígrafe, sobretudo o Despacho GPAPJ n° 156/2024, 
emanado pela Douta Procuradoria Administrativa, e Decisão da Presidência constante no ID 2025331, AUTORIZO a celebração do 
Contrato nº 012/2024, em decorrência de dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021, c/c art. 21 do 
Ato Normativo TJ/AL nº 19/2023, que possui por objeto prestação de serviços especializados de planejamento, organização, realização, 
correção, processamento de dados e apresentação de resultado fi nal de Concurso Público de Provas, visando à seleção de candidatos 
para provimento de vagas e formação de cadastro de reservas em cargo de Técnico Judiciário – Área Judiciária – de Nível Médio do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos e a execução de todas 
as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas objetivas, assim 
como toda e qualquer logística necessária a execução dos serviços, conforme condições e exigências neste instrumento e na Proposta 
Técnica nº 01A/2024, a ser fi rmado com a Contratada/Fornecedora:

1 - FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC, CNPJ nº 60.555.513/0001-90, a importância a seguir relacionada conforme faixa de 
inscritos (pagantes e isentos):

a) Até 25.000 candidatos inscritos: R$ 1.359.486,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e nove mil e quatrocentos e oitenta e seis 
reais);

b) De 25.001 a 27.500 candidatos inscritos, o valor do contrato será de R$ 1.359.486,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e nove 
mil e quatrocentos e oitenta e seis reais) até 25.000 candidatos inscritos, acrescido do número de inscritos na faixa de “25.001 a 27.500 
inscritos” multiplicado pelo valor de R$ 49,45 (quarenta e nove reais e quarenta e cinco centavos);

c) De 27.501 a 30.000 candidatos inscritos: o valor do contrato será de R$ 1.483.111,00 (um milhão, quatrocentos e oitenta e três 
mil e cento e onze reais) até 27.500 candidatos inscritos, acrescido do número de inscritos na faixa de “27.501 a 30.000 inscritos” 
multiplicado pelo valor de R$ 47,70 (quarenta e sete reais e setenta centavos);

d) A partir de 30.001 candidatos inscritos, o valor do contrato será de R$ 1.602.361,00 (um milhão, seiscentos e dois mil e trezentos e 
sessenta e um reais) até 30.000 candidatos inscritos, acrescido do número de inscritos a partir de 30.001 inscritos multiplicado pelo valor 
de R$ 46,25 (quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos).

Conforme preceitua o art. 91 da Lei 14.133/21, se revela indispensável a apresentação de certidões de regularidade fi scal e 
trabalhista, bem como as seguintes declarações: inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a administração 
pública; atendimento dos requisitos do edital ou do aviso de contratação direta; Declaração em atendimento ao disposto inciso XXXIII 
do art. 7o da Constituição Federal; Declaração conforme Resoluções nº156, de 08 de agosto de 2012; nº07, de 18 de outubro de 2005, 
com as alterações promovidas pela Resolução nº 229, de 22 de junho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça –CNJ; e consulta prévia  
aos cadastros: Licitante inidôneos (TCU), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (CGU) e Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP.

À Subdireção Geral para as devidas providências.

Maceió/AL, 04 de abril de 2024

Des. FERNANDO TOURINHO DE OMENA SOUZA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

SUBDIREÇÃO-GERAL

SÚMULA DO CONTRATO Nº 012/2024. (Processo Administrativo nº 2023/4865)

DAS PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS e a empresa FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é oriundo de dispensa de licitação, proveniente do Processo Administrativo nº 
2023/4865, amparada pelo art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021, c/c art. 21 do Ato Normativo TJ/AL nº 19/2023, que dispõe sobre licitações 
e contratos administrativos.

DOS DOCUMENTOS: Fazem parte do presente termo de Contrato, a Proposta Técnica nº 01A/2024, o Termo de Referência e o 
Estudo Técnico Preliminar – ETP. independentemente de transcrição.

Na hipótese de divergência entre o Termo de Referência e o ETP, com o Contrato e a Proposta Técnica nº 01A/2024, prevalecerá o 
disposto principalmente no presente Contrato.

DO OBJETO: Contratação direta de instituição, mediante dispensa de licitação, para prestação de serviços especializados de 
planejamento, organização, realização, correção, processamento de dados e apresentação de resultado fi nal de Concurso Público de 
Provas, visando à seleção de candidatos para provimento de vagas e formação de cadastro de reservas em cargo de Técnico Judiciário 
– Área Judiciária – de Nível Médio do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com o fornecimento completo de recursos materiais e 
humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção 
das provas objetivas, assim como toda e qualquer logística necessária a execução dos serviços, conforme condições e exigências neste 
instrumento e na Proposta Técnica nº 01A/2024.

Os serviços a serem prestados consistem na realização de concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro de 
reservas, a ser realizado na cidade de Maceió/AL, em 01 (uma) etapa, incluindo: ações  de divulgação; elaboração de editais  (abertura, 
convocações, retifi cações, resultados), operacionalização dos procedimentos de inscrições (estimadas entre 25.000); impressões 
gráfi cas; elaboração, aplicação e correção das  provas objetivas; composição de comissão de heteroidentifi cação; composição de equipe 
técnica para avaliação da  condição de PCD; análise de impugnações e recursos administrativos; disponibilização de equipe profi ssional  
(atendimento, coordenadores, fi scais), com comprovação de experiência para a realização do certame, apta para o atendimento de 
pessoas com defi ciência, bem como equipe de apoio (ambulâncias e de segurança); divulgação dos  resultados e demais condições de 

DeniseMonteiro
Realce
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execução constantes neste instrumento, Termo de Referência, ETP e a Proposta Técnica nº 01A/2024.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: Será necessária a contratação de 1 (um) serviço, contemplando a aplicação de provas na 
cidade de Maceió!AL, com participação estimada entre 25.000 (vinte e cinco mil) inscritos. Trata!se de evento único de prestação de 
serviços englobando as fases de planejamento, organização, realização, processamento e resultado fi nal.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: A execução ocorrerá após autorização do Fiscal Técnico da contratação e envio de ordem de 
serviço pelo CONTRATANTE.

O prazo para INÍCIO DOS SERVIÇOS será de 05 (cinco) dias corridos, contados da publicação do Edital de Abertura de Inscrições.
O TÉRMINO DOS SERVIÇOS ocorrerá em até 210 (duzentos e dez) dias corridos contados de seu início.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: O pagamento dos serviços relativos à realização do concurso será efetivado através da 
arrecadação das inscrições, cujo recebimento será feito através de conta corrente aberta para esse fi m exclusivo;

Caso haja repasse a ser realizado pelo Contratante e/ou Interveniente à Contratada, deverão fazer frente a essa diferença, os 
recursos consignados no Tribunal de Justiça e FUNDESMAL, nos seguintes Programas de Trabalho:

A) Unidade Orçamentária 02003 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Programa de trabalho 02.061. 1010. 5243 - MANUTENÇÃO DOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO
Id. uso 0 - Não Destinado à Contrapartida
Identifi cador Exercício Fonte 1 - Recursos do Exercício Corrente
Fonte 500 - Recursos não Vinculados de Impostos
Tipo de Detalhamento de Fonte 0 - SEM DETALHAMENTO
Detalhamento de Fonte 000000 - SEM DETALHAMENTO
Natureza 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
Região Planejamento 210 - TODO ESTADO
Plano Orçamentário 000897 - Poder Judiciário - 2º Grau
B) UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02561 – FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

ALAGOAS
PROGRAMA DE TRABALHO: 02.061.1010.5234 – MANUTENÇÃO DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

ALAGOAS
PLANO ORÇAMENTÁRIO: 896 – Poder Judiciário – 1º Grau.
FONTE - 759 – RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90-39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

DA HABILITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO: A Contratada deverá ser instituição brasileira, incumbida regimental ou estatutariamente 
da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, legalmente constituída, dotada de estrutura técnica, organizacional e recursos 
operacionais que indiquem plena capacitação para a prestação de serviços de planejamento, organização, execução, processamento e 
resultado fi nal para homologação do Concurso Público para Provimento de Cargos e formação de cadastro de reservas da carreira de 
Técnico Judiciário – Área Judiciária – de Nível Médio da Estrutura Funcional do Poder Judiciário do Estado de Alagoas.

DA RESCISÃO: O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 
não as obrigações de ambas as partes contratantes.

DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigerá pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado uma única vez por igual período, nos moldes do inciso XVII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, considerando!se que a 
contratação se refere a serviços não contínuos ou contratados por escopo.

DAS ALTERAÇÕES: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.

DE SITUAÇÕES SANITÁRIAS GRAVES OU DE PANDEMIA: As partes estão cientes que após a elaboração do referido Cronograma 
eventualmente o mesmo poderá sofrer alterações, principalmente na data de aplicação das provas, decorrentes de fatos/atos de terceiros 
dos quais tanto a CONTRATADA como o CONTRATANTE não possam interferir.

DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR: Ocorrendo interrupção dos serviços, decorrentes de eventos caracterizados como 
caso fortuito ou de força maior, a CONTRATADA deverá dar conhecimento ao CONTRATANTE, por escrito, da ocorrência e de suas 
consequências, não sendo considerado, nesta hipótese, descumprimento de cláusulas contratuais.

DO REAJUSTE DOS PREÇOS: Os preços são fi xos e irreajustáveis durante a execução do contrato, exceto do preço correspondente 
ao quantitativo de candidatos autodeclarados negros, quilombolas e indígenas aprovados e habilitados que participarão das Comissões 
de Heteroidentifi cação quando excederem o quantitativo previsto na Proposta Técnica nº 01A/2024. Dessa forma, dependendo dos 
referidos dados fáticos concretos, poderá ser necessário o reequilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato, com a precifi cação do número 
excedente, mediante Termo Aditivo específi co, bem como a CONTRATADA procederá com a revisão do Cronograma de Atividades, 
conforme cláusula Sétima item 7.21.

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: É dever dos CONTRATANTES observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº. 
13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, a respectiva 
fi nalidade específi ca, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.

DO FORO: É competente o foro da Comarca de Maceió (AL), para dirimir quaisquer litígios oriundos deste instrumento contratual.

Maceió/AL, 04 de abril de 2024.

Des.  FERNANDO TOURINHO DE OMENA SOUZA
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas

DeniseMonteiro
Realce
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CONTRATANTE

Desa. ELISABETH CARVALHO NASCIMENTO
Diretora Geral da Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas - ESMAL
INTERVENIENTE

JOÃO LUÍS DA SILVA
Diretor-Presidente Executivo da FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC
CONTRATADA

SUBDIREÇÃO GERAL

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE GESTORES E FISCAIS Nº 056/2024

Processo Administrativo nº. 2023/4865
Data: 04 de abril de 2024

Contratado: FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC

Objeto: prestação de serviços especializados de planejamento, organização, realização, correção, processamento de dados e 
apresentação de resultado fi nal de Concurso Público de Provas, visando à seleção de candidatos para provimento de vagas e formação 
de cadastro de reservas em cargo de Técnico Judiciário – Área Judiciária – de Nível Médio do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

Contrato nº 012/2024

Gestor: GILSON ANDRADE DO NASCIMENTO - DGC
Gestor Substituto: ABELARDO BRAGA LAURINDO DE C JUNIOR- DAGP
Fiscal Técnica: ÉRIKA SILVA DOS SANTOS SOARES - DEFIP
Fiscal Técnico Substituto: LEÔNIO DIAS DE QUEIROZ - DEFIP

A SUBDIRETORA GERAL SUBSTITUTA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, e tendo em vista o disposto no art. 7º, I da Lei 14.133/2021 e  os seguintes Atos Normativos:  nº 19, de 27 de março 
de 2023; nº 20, de 29 de março de 2023 e  nº 81, de 17 de outubro de 2017, resolve:

Designar os servidores GILSON ANDRADE DO NASCIMENTO (Gestor), lotado no Departamento de Gestão de Contratos – DGC, 
ABELARDO BRAGA LAURINDO DE C JUNIOR (Gestor Substituto), lotado na Diretoria Adjunta de Gestão de Pessoas – DAGP, 
ÉRIKA SILVA DOS SANTOS SOARES (Fiscal Técnica), e LEÔNIO DIAS DE QUEIROZ (Fiscal Técnico Substituto), ambos lotados no 
Departamento Financeiro de Pessoal - DEFIP, para a gestão e fi scalização do Contrato nº 012/2024 oriundo do Processo Administrativo 
nº 2023/4865, devendo representar este Tribunal de Justiça perante o(a) Contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, 
cumprindo as atividades de gestão e controle relativas à Cláusula de Gestão e Fiscalização indicadas no referido instrumento e nos Atos 
Normativo nº: 19/2023 e 20/2023.

KARINNE DE MEDEIROS DUARTE
Subdiretora-Geral Substituta

Escola Superior da Magistratura - ESMAL

EDITAL Nº 102 / 2024

A Coordenadora de Projetos Especiais da Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas, Juíza Carolina Sampaio Valões Da 
Rocha Coêlho, no uso de suas atribuições legais, convoca o candidato aprovado no XII PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS, DESTINADO AOS ALUNOS DO CURSO DE DIREITO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
REGULARIZADAS JUNTO AO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, listado abaixo, para encaminhar a documentação exigida no item 10.4 do 
Edital nº 165/2023.

A documentação deverá ser enviada pelo sistema e-Stagium, entre os dias 08 / 04 / 2024 até 15 / 04 / 2024. O acesso ao sistema se 
dará pelo endereço eletrônico estagio.esmal.tjal.jus.br, devendo o estudante anexar os documentos solicitados.

GIRAU DO PONCIANO – FINAL DE LISTA
Ordem Nome

3 Kauã Vasques De Oliveira Santos

1. Após anexar os documentos pessoais e declaração de matrícula, acompanhe o tramite no mesmo sistema, visto que esta 
documentação será validada por nossa Coordenação. Em seguida, o contrato será automaticamente liberado no sistema para 
impressão e assinatura. Após esse procedimento, se faz necessário que você anexe o contrato e nos envie um e-mail (cestagio@tjal.jus.
br) indicando o envio do Termo de Compromisso.

2. Observe que antes de gerar o contrato você deve verifi car se atualizou as suas informações corretamente, como agência bancária, 
conta bancária e período de matrícula.

3. Os dados bancários informados deverão se referir à conta salário do BANCO BRB, com Agência (377) localizada na sede do 

DeniseMonteiro
Realce
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